
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.372 - SP (2018/0290393-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ANDRE KAPRAN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 6ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região no julgamento de Apelações e Remessa Oficial, assim 

ementado (fls. 221/238e):

DANO AMBIENTAL EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO, PERMANENTE 
(APP) DO RIO PARANÁ: ação civil pública objetivando a reparação de 
degradação na APP da faixa marginal, do Rio Paraná, onde o réu detém 
a posse de um lote medindo entre 647,70 e 650,88 metros quadrados, 
situado especificamente na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira 
(antiga Estada da Balsa); bairro Beira -Rio, em Rosana/SP. No terreno 
existe uma residência» edificada anteriormente à posse do réu, que 
ocorreu entre 1990 e 1991, bastante rústica, tipo palafita, construída em 
alvenaria e madeira, provavelmente utilizada para lazer.
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NÃO COMPROVADA: a sentença 
partiu da premissa de que o bairro Beira -Rio se encontra efetivamente 
consolidado, motivo pelo qual aplicou a regra do artigo 65, parágrafo 2°, 
da Lei n° 12.651/2012, que estabelece faixa não edificável de 15 metros. 
Ocorre que o conjunto probatório é no sentido de que o bairro Beira 
-Rio, embora em perímetro urbano, não é objeto de programa de 
regularização fundiária. Também, de que o terreno ocupado pelo réu 
defronte ao Rio Paraná e atualmente desprovido de vegetação nativa, 
deriva de loteamento clandestino, realizado de forma desautorizada e 
ilegal e, portanto, impossível de ser convalidado. OS DEVERES 
ASSOCIADOS À APP TÊM NATUREZA PROPTER REM: os deveres 
associados à APP têm natureza propter rem, aderindo ao título de 
domínio ou posse (STJ - REsp 1307026/BA, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 16/06/2015, Dje 17/11/2015).
APP DE 500 METROS: assiste razão ao Ministério Público Federal e à 
União Federal que pugnam pela fixação da APP de 500 metros, 
salientando-se que esse é o posicionamento firmado pela jurisprudência 
desta Corte em casos congêneres (TRF 3° Região - TERCEIRA TURMA, 
AC 0000438-81.2012.4.03.6112, Relator Desembargador Federal 
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NELTON DOS SANTOS, julgado em 24/05/2017, e-DJF3 02/06/2017; 
SEXTA TURMA, AC - 0001637-70.2014.4.03.6112, Relator 
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, julgado em 
22/09/2016, e- DJF304/10/2016; TERCEIRA TURMA, AC 
85.2013.4.03.6112, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, 
julgado em 10/03/2016, e- DJF3 18/03/2016; SEXTA TURMA, AC 
0001355- 37.2011.4.03.6112, Relatora Desembargadora Federal 
CONSUELO YOSHIDA, julgado em 03/03/2016, e-DJF3 11/03/2016; 
TERCEIRA TURMA, AC 0002076- 18.2013.4.03.6112, Relatora Juiza 
Federal Convocada EMANA MARCELO, julgado em 28/01/2016, 
e-DJF3 01/02/2016). APLICABILIDADE DO CÓDIGO FLORESTAL 
DE 1965: embora os apelantes tenham pleiteado a adoção do artigo 4°, 
I, "e", da Lei n° 12.651/2012, que compila o novo Código Florestal, o 
artigo 2°, "a", item 5, da Lei n° 4.771/65, confere maior proteção 
ambiental no que tange ao estabelecimento da faixa marginal. TEMPUS 
REGIT ACTUM: o entendimento do STJ é de que a norma ambiental a 
ser observada é a vigente à época dos fatos (STJ - PET no REsp 
1240122/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 19/12/2012). SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA: acolhido o pedido efetuado pela 
Procuradoria Regional da República, no parecer, para na hipótese dos 
autos fixar a APP de 500 metros, com fulcro no artigo 2°, "a", item 5, da 
Lei n° 4.771/65, ficando mantidos todos os demais aspectos da sentença 
compatíveis, inclusive a multa diária por descumprimento das 
obrigações. DANOS AMBIENTAIS PASSÍVEIS DE RECUPERAÇÃO: o 
STJ entende que a indenização pelos danos ambientais só se justifica na 
impossibilidade de recuperação da área degradada, o que não 
corresponde ao caso dos autos (STJ - AgRg no AREsp 628.911/SC, 
Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 01/07/2015; REsp 1382999/SC, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, 
DJe 18/09/2014). Todavia, na ausência de recurso do réu, fica mantida a 
indenização de R$ 2.000,00 fixada sentença, em favor do Fundo 
Constitucional de Interesses Difusos e Coletivos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 312/319e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 4º, VII, e 14, §1º, da Lei n. 

6.938/81, alegando-se, em síntese, que deve ser aumentada a indenização pecuniária em 

razão dos danos ambientais incontroversos, independentemente de ser possível a 

recuperação da área degradada, como forma de se obter a integral reparação do prejuízo 

ecológico.

Sem contrarrazões (fl. 309e), o recurso foi inadmitido (fls. 328/333e), 
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tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fl. 359e).

O Ministério Público Federal manifestou-se, na condição de custos legis, 

às fls. 368/377e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

Esta Corte tem entendimento consolidado segundo o qual é possível a 

cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar nos casos de lesão ao meio 

ambiente, conforme se depreende da Súmula n. 629/STJ e dos seguintes julgados:

Súmula n. 629/STJ: "Quanto ao dano ambiental, é admitida a 
condenação do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com 
a de indenizar".

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ARTS. 
458, II, E 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ARTS. 130 
E 131 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14, § 1º, DA LEI N. 
6.398/1981. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA 
CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE. MULTA DE QUE 
TRATA O ART. 538 DO CPC MANTIDA.
1. Não prospera a alegação de violação dos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente 
fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de 
que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
2. Não houve violação dos arts. 130 e 131 do CPC. Isso porque, tais 
artigos consagram o princípio da persuasão racional (livre 
convencimento), segundo o qual o magistrado fica habilitado a julgar a 
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demanda, conforme seu convencimento, à luz do cenário 
fático-probatório dos autos, da jurisprudência aplicável ao caso concreto, 
da legislação adequada e das circunstâncias particulares da demanda.
3.  A responsabilidade pelos atos que desrespeitam as normas ambientais 
é objetiva, ou seja, independe da existência de culpa (art. 14, §1º, da Lei 
n. 6.938/81), mormente quando comprovado o nexo causal entre a 
conduta e o dano, como no caso presente.
Precedentes: AgRg no AREsp 165.201/MT, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22/06/2012; REsp 570.194/RS, Rel.
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 12/11/2007.
4. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade 
de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar. 
Precedentes: REsp 1.227.139/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13/04/2012; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23/02/2011.
[...]
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 1.307.938/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 16/09/2014, destaque 
meu).

AMBIENTAL. DESMATAMENTO DE MATA NATIVA SEM 
AUTORIZAÇÃO. DANO RECONHECIDO PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA 
CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE. NATUREZA 
PROPTER REM. INTERPRETAÇÃO DA NORMA AMBIENTAL. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade 
de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, que têm 
natureza propter rem. Precedentes: REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, j. 10/8/2010; REsp 1.115.555/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. 15/2/2011; AgRg no REsp 
1170532/MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 24/8/2010; REsp 
605.323/MG, Relator para acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, j. 
18/8/2005, entre outros.
2. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a 
possibilidade, em tese, de cumulação de indenização pecuniária com as 
obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, 
com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que verifique se, 
na hipótese, há dano indenizável e fixe eventual quantum debeatur.
(REsp 1.227.139/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 13/04/2012).
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Todavia, embora se admita a possibilidade de cumulação de obrigações de 

fazer, não fazer, e de indenizar, ainda que, eventualmente, o dano ambiental seja 

reversível, a necessidade do cumprimento de obrigação de pagar quantia deve ser aferida 

em cada situação analisada.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, manteve o valor fixado a título de indenização pelos danos ambientais 

na sentença, considerando a possibilidade de reversão dos danos causados, nos seguintes 

termos (fl. 234e):

No caso dos autos, o Relatório Técnico de Vistoria elaborado pela 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente atesta que a vegetação nativa pode 
ser adequadamente regenerada com a eliminação dos resquícios de 
atuação antrópica na área (fls. 93/105/anexo).
Todavia, na ausência de recurso do réu, fica mantida a indenização de 
R$ 2.000,00 fixada sentença, em favor do Fundo Constitucional de 
Interesses Difusos e Coletivos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, qual seja, reconhecer a necessidade de se impor o pagamento de indenização em 

valor maior, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A respeito, transcrevo ementas de julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça adotando a mesma 

orientação:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
MEDIDA SUFICIENTE À REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a possibilidade de 
cumulação da condenação em obrigação de fazer e/ou não fazer e 
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indenização em dinheiro por dano ambiental, para fins de recomposição 
integral do meio ambiente. 
3. A Corte a quo, a partir da análise do acervo probatório trazido aos 
autos, concluiu que as obrigações impostas à parte agravada seriam 
suficientes para alcançar a efetiva recuperação da área degradada, razão 
pela qual não atendeu o pedido para condená-la à indenização em 
dinheiro.
4. Dissentir da suficiência da obrigação imposta para reconhecer 
também cabível a pretensão reparatória demanda inevitável revolver de 
aspectos fático-probatórios, providência vedada no especial, em face do 
óbice da Súmula 7 desta Corte (AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 28/09/2016).
5. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1196027/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 27/03/2017, destaque 
meu)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANO. CUMULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que, em se tratando de dano ambiental, é 
possível a cumulação da indenização com obrigação de fazer, sendo que 
tal cumulação não é obrigatória, e relaciona-se com a impossibilidade de 
recuperação total da área degradada.
2. Contudo, no caso em análise, o Tribunal entendeu que não há 
indicação de outros prejuízos, além daqueles que já são objeto da 
condenação consistente na obrigação de fazer, assim, rever o 
entendimento da instância ordinária, implica o imprescindível reexame 
das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial ante 
o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1577376/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017, destaque 
meu)

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, AFASTOU A 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno interposto em 27/05/2016, contra decisão monocrática 
publicada em 04/05/2016, que, por sua vez, decidira recursos interpostos 
contra acórdão e decisão publicados na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
III. Segundo concluiu o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, 
em que pese exista a possibilidade de cumulação da obrigação de fazer 
com o pagamento de determinada quantia em dinheiro para reparar os 
danos causados, na hipótese em tela não se justifica a condenação do réu 
ao pagamento de indenização em pecúnia, "mostrando-se mais adequada 
ao caso a demolição da cerca construída e a reconstituição do estado 
anterior por meio de projeto de recuperação ambiental". Assim, a 
alteração do entendimento do Tribunal de origem ensejaria, 
inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016, destaque meu)

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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